
CONCURSO PÚBLICO 001/2016

PRIMEIRA RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA

O PREFEITO MUNICIPAL LUIS CARLOS BALESTRIN DO MUNICÍPIO DE BRAGA/RS,  torna público,
para todos os interessados a Primeira Retificação do Edital de Abertura.

Art. 1º Fica alterado o conhecimento específico do cargo de Odontólogo.

ONDE SE LÊ:

Odontólogo:  Participar na elaboração de normas gerais de organização e funcionamento dos serviços odonto
sanitários.  Aplicar  normas  técnicas  que  regem  as  atividades  de  odontologia  sanitária  a  fim  de  que  sejam
integralmente cumpridas da maneira prevista ou na forma de adaptação que mais convenha aos interesses e
necessidade do serviço. Encarar o paciente e a saúde como um todo, tentando evidenciar as causas de suas
necessidades odontológicas. Examinar as condições buco-dentárias do paciente, esclarecendo sobre diagnóstico
e tratamento indicado. Fazer o encaminhamento à serviços  ou entidades competentes dos casos que exijam
tratamento especializado. Aplicar medidas tendentes à melhoria do nível de saúde oral da população avaliando os
resultados. Promover e participar do programa de educação e prevenção das doenças da boca, esclarecendo à
poluição métodos eficazes para evitá-las. Requisitar ao órgão competente todo material técnico administrativo.
Prestar  assistência  técnica  odontológica  curativa,  priorizando  o  grupo  materno-infantil.  Prestar  assistência
odontológica ao escolar dentro da filosofia do sistema incremental. Coordenar e participar da assistência prestada
às comunidades em situações de emergências e calamidade. Promover o incremento e atualização de outras
medidas  e  métodos  preventivos  e  de  controle.  Propor  e  participar  da  definição  e  execução  da  política  de
desenvolvimento de recursos humanos. Realizar  e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de
saúde pública.  Apresentar propostas de modernização de procedimentos, objetivando maios dinamização dos
trabalhos na sua área de atuação. Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração
sanitária. Zelar pela conservação do patrimônio público. Desenvolver seu trabalhos dentro dos princípios éticos e
morais, com comprometimento, responsabilidade, assiduidade, iniciativa, produtividade e respeito. Participar de
cursos  de  formação  continuada,  congressos,  palestras  oferecidos  pelos  órgãos  competentes,  mantendo-se
atualizado.  Ter  ética  nas  relações de  trabalho,  bem como nas  relações inter  pessoais.  Manter  seu  local  de
trabalho organizado. Estudar e propor à base da vivência adquirida no desempenho das atribuições, medidas
destinadas a simplificar o trabalho e a redução de custo das operações.

LEIA SE:

Odontólogo:  Semiologia  oral:  anamnese,  exame clínico  e  radiológico,  meioscomplementares  de diagnóstico.
Cárie dentária: patologia, diagnóstico, prevenção; fluorterapia e toxicologia. Polpa dentária: patologia, diagnóstico,
conduta  clínica.  Tratamento  conservador  da  Polpa.  Estomatologia:  gengivites,  estomatites,  etiopatogenia,
diagnóstico. Dentisteria: preparo da cavidade, materiais de proteção e de restauração. Anestesia loco-regional
oral: tipos técnica, anestésicos, acidentes, medicação de emergência. Extração dentária, simples, complicações.
Procedimentos cirúrgicos: pré e pós-operatório; pequena e média 
cirurgia,  suturas,  acidentes  operatórios.  Procedimentos  endodônticos:  polpotomia,  pulpetomia,  tratamento  e
obturação do conduto radicular. Procedimentos periodônticos. Síndrome focal: infecção focal, foco de infecção.
Doenças gerais com sintomatologia oral: diagnóstico, tratamento local, orientação profissional. Odontopediatria:
dentes  decíduos,  cronologia.  Cirurgia  Buco-Maxilo-Facial:  procedimentos  de  urgência.  Radiologia  oral.
Terapêutica: definição, métodos, agentes medicamentosos. Odontologia em Saúde Coletiva: Níveis de prevenção
e aplicação; Principais problemas de saúde bucal em saúde pública; Epidemiologia da cárie dentária: indicadores
e sua utilização (CPOD, ceo-d, CPO-S, ceo-s etc.); Epidemiologia do câncer bucal; sistemas de prevenção em
saúde  bucal  coletiva;  Sistemas  de  trabalho;  Sistemas  de  atendimento;  Educação  em saúde  bucal  coletiva;
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Recursos  humanos  em  saúde  bucal  coletiva.  Fluoretação  das  águas  de  abastecimento  público:  benefícios;
controle; Fluoretos: ação sistêmica e ação tópica; métodos de aplicação; potencial de redução de incidência de
cárie;  toxicidade;  Amamentação  natural  x  artificial  ou  mista:  influências  no  desenvolvimento  do  sistema
estomatognático;  Más-oclusões  e  hábitos  perniciosos;  Biosegurança:  manutenção  de  cadeia  asséptica;
esterilização; destino de materiais infectantes.

Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de publicação.

Prefeitura Municipal de Braga, 30 de março de 2016.

LUIS CARLOS BALESTRIN
                           Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e
Cumpra-se:

EDISON JOSÉ DIAS
Secretario de Administração
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CONCURSO PÚBLICO 001/2016 

 
EDITAL DE ABERTURA 

  
 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL LUIS CARLOS BALESTRIN DO MUNICÍPIO DE BRAGA/RS, torna público, 
para todos os interessados a abertura das inscrições do CONCURSO PÚBLICO destinado ao provimento de 
vagas nos cargos efetivos do seu Quadro de Pessoal atualmente existentes e as que vierem a surgir dentro do 
prazo de validade do Concurso, serão utilizados como critérios de avaliação Prova Objetiva, Prova Prática e Prova 
de Títulos, pelas normas, requisitos e condições deste Edital e seus anexos. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade da Organizadora Global Concursos – Organização 
de Concursos Públicos LTDA, até a homologação final, a qual compete o cumprimento das cláusulas e condições 
estipuladas no instrumento de Contrato, para esse fim celebrado com a Prefeitura Municipal de Braga. 
1.2 Os atos passíveis de divulgação serão publicados nos endereços eletrônicos www.globalconcursos.com e 
www.braga.rs.gov.br em mural na sede da Prefeitura e Jornal Local do Município, objetivando assegurar a mais 
absoluta transparência.  
1.3 O prazo de validade do Concurso Público para Estatuários será de 2 (dois) anos, a contar da data da 
publicação do ato de sua Homologação, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que haja interesse da 
administração. 
13.1 O prazo de validade do Concurso Público Celetista será de 1 (um) ano, a contar da data da publicação do ato 
de sua Homologação, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que haja interesse da administração. 
1.4 Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao Serviço de 
Atendimento ao Candidato da Global Concursos por meio do e-mail contato@globalconcursos.com ou pelo 
telefone (44) 3346-5623, de segunda a sexta-feira, das 09h às 11h30min e das 13h às 17h (horário oficial de 
Brasília). 
1.4.1 Não serão fornecidas informações como datas, conteúdos, horário de prova ou local. O candidato deverá 
observar as publicações e cronograma conforme instruções deste edital. 
1.5 A supervisão dos Editais e da Organização fica por conta da Comissão do Concurso Público designada e 
nomeada pela Portaria nº 145/2016. 
1.6 Fazem parte deste Edital: 
1.6.1 Anexo I – Conteúdo Programático; 
1.6.2 Anexo II – Atribuições dos Cargos; 
1.6.3 Anexo III – Cronograma Geral do Concurso. 
1.7 Estão impedidos de participar do Concurso Público os membros da Comissão e funcionários da empresa 
Organizadora bem como terceirizados na execução deste certame. 
 
2. DOS CARGOS, VAGAS, REMUNERAÇÃO, CARGA HORÁRIA, TAXA DE INSCRIÇÃO E REQUISITOS 
MÍNIMOS. 
 
2.1 Os cargos na tabela abaixo, constam nas Leis nº 0056/1990,0057/1990, 0089/1990, 0843/2002, 
1134/2005,1366/2007, 1754/2011,   2067/2015, sob Regime Estatutário e Celetista. 
 

CARGO VAGAS REMUNERAÇÃO 
CARGA 

HORÁRIA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 
REQUISITOS 

MÍNIMOS 

REGIME ESTATUTÁRIO 

ACD - Auxiliar de 
Consultório Dentário 1 R$ 880,00 40h R$ 50,00 

Ensino Fundamental 
Completo e Curso de Auxiliar 



 

 

2 

de Consultório Dentário com 
carga horária mínima 300h e 
registro no respectivo 
conselho. 

Operador de Máquinas 2 R$ 910,67 40h R$ 50,00 
Ensino Fundamental – séries 
iniciais. Carteira Nacional de 
Habiltiação catergoria C. 

Encarregado de Recursos 
Humanos 

1 R$ 1.045,43 40h R$ 50,00 Ensino Médio Completo. 

Assistente Social 1 R$ 2.360,38 40h R$ 100,00 
Ensino Superior Completo em 
Serviço Socical e registro no 
respectivo conselho. 

Médico* 1 R$ 5.435,80 40h R$ 100,00 
Ensino Superior Completo em 
Medicina e registro no 
respectivo conselho. 

Farmacêutico 1 R$ 1.674,32 20h R$ 100,00 
Ensino Superior Completo em 
Fármacia e registro no 
respectivo conselho. 

Professor de História 1 R$ 1.030,63 20h R$ 60,00 
Ensino Superior Completo em 
Licenciatura Plena em 
História. 

Pedagogo 1 R$ 2.061,26 40h R$ 60,00 
Ensino Superior Completo em 
Pedagogia e/ou Normal 
Superior. 

Professor de Língua 
Portuguesa 

1 R$ 1.030,63 20h R$ 60,00 
Ensino Superior Completo em 
Licenciatura Plena em Letras 
Português. 

Professor de Educação 
Infantil 

2 R$ 1.030,63 20h R$ 60,00 
Ensino Superior Completo em 
Pedagogia e/ou Normal 
Superior. 

REGIME CELETISTA 

ACE - Agente de 
Combate à Endemias 

1 R$ 1.014,00 40h R$ 50,00 
Ensino Fundamental 
Completo. 

Odontólogo 1 R$ 3.186,78 40h R$ 100,00 
Ensino Superior Completo em 
Odontologia e registro no 
respectivo conselho. 

* Ao Médico designado para a Chefia do ESF, e assegurada uma gratificação no valor de até 200% (duzentos por 
cento)do salário básico atribuído ao emprego o qual não se incorporará ao salário para qualquer efeito, exceto 
para a remuneração de férias e da gratificação natalina. 
 
3. DAS INSCRIÇÕES 
 
3.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das 
condições do Concurso Público, tais como estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como 
em eventuais aditamentos, retificações, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca dos quais NÃO poderá ser alegado desconhecimento. 
3.1.1 O candidato deverá recolher o valor da taxa de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os 
requisitos e condições exigidas para o Concurso Público. 



 

 

3 

3.1.2 Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, exceto em caso 
de anulação do certame. 
3.2 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela Internet, no período das 08h do dia 16 DE MARÇO DE 
2016 até as 23h59min do dia 17 DE ABRIL DE 2016, horário de oficial de Brasília. 
3.2.1 No caso de inscrições pagas em duplicidade mesmo que para cargos diferentes, somente a última inscrição 
será deferida. 
3.3 A Global Concursos não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida por motivo de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
3.4 Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.globalconcursos.com durante o 
período das inscrições, por meio dos links referentes ao Concurso Público, efetuar sua inscrição conforme os 
procedimentos estabelecidos a seguir: 
3.4.1 Ler e aceitar as normas estabelecidas no Edital de Abertura, preencher o formulário de Inscrição, e transmitir 
os dados pela Internet. 
3.4.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição por meio de boleto bancário nas casas lotéricas, 
internet banking, caixa eletrônico, instituições bancárias até a data limite de pagamento 18 DE ABRIL DE 2016. 
Leia as informações contidas no boleto antes de efetuar o pagamento. 
3.4.3 O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva 
compensação.  
3.4.4 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á automaticamente sem efeito 
a inscrição.  
3.4.5 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se 
encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente.  
3.5 A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 
3.6 Será cancelada a inscrição com pagamento efetuado por um valor menor do que o estabelecido e as 
solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após o vencimento do boleto. 
3.7 O candidato inscrito não deverá enviar qualquer documento de identificação, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei. 
3.8 As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
reservando-se a Prefeitura Municipal de Braga e a Global Concursos o direito de excluir do Concurso Público a 
que se refere este Edital aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa, correta ou fornecer 
dados inverídicos ou falsos. 
3.9 O comprovante de inscrição do candidato será o próprio boleto, devidamente quitado. 
3.9.1 É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante do pagamento da 
taxa de inscrição, para posterior apresentação, se necessário. 
3.10 Sua inscrição será processada no prazo de 05 (cinco) dias, devido a comunicação bancária e homologação 
realizada pela organizadora. 
3.11 Após o pagamento efetuado não serão aceitos pedidos para alteração do cargo. 
3.12 A listagem com as inscrições deferidas será publicada no dia 27 DE ABRIL DE 2016. 
 
4. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIAS 
 
4.1 Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, no Decreto Federal nº 3.298/99,  
e Lei Municipal nº 1189/2006 será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir 
no prazo de validade do concurso. 
4.2 Consideram–se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias relacionadas no artigo 4º 
do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 
4.3 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, 
particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e 
local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para aprovação. Os benefícios previstos no referido artigo, 
§§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das inscrições, via Sedex com Aviso de 
Recebimento (AR), à Global Concursos, considerando, para este efeito, a data da postagem.  
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4.4 O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificando-a no Formulário 
de Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas, e ENVIAR LAUDO MÉDICO comprovando a 
deficiência conforme tabela abaixo, no período do dia 16 DE  MARÇO À 18 DE ABRIL DE 2016. 
4.4.1 OS candidatos que desejarem condição especial, mesmo que não estejam concorrendo a vagas para 
Pessoas com Deficiência também deverão enviado laudo, conforme abaixo. 
 

REMETENTE: 
 

CANDIDATO: ________________________ 
 

LAUDO MÉDICO 
 

DESTINATÁRIO: 
Concurso Público 001/2016 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGA 
 
CAIXA POSTAL 3006 
GLOBAL CONCURSOS 
CEP 87.040-981 
 

 
4.5 Será considerando, para este efeito, somente laudos enviados dentro do prazo e com os documentos a seguir:  
 a) Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, contendo a assinatura e o carimbo do 
número do CRM do médico responsável por sua emissão; anexando ao Laudo Médico as informações como: 
nome completo, número do documento de identidade (RG), número do CPF e nome do Concurso Público;  
 b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braille ou Ampliada ou Leitura 
de sua prova, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por 
escrito, dentro do prazo previsto, especificando o tipo de deficiência e a condição especial; 
 c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por 
escrito e a condição especial; 
 d) O candidato com deficiência física, que necessitar de atendimento especial, além do envio da 
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito, mobiliário adaptado e espaços 
adequados para a realização da prova, designação de fiscal para auxiliar no manuseio das provas dissertativas 
(quando houver) e transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas 
etc., especificando o tipo de deficiência e a condição especial; 
 e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do 
envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação com justificativa 
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, dentro do prazo de envio do laudo.  
4.6 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braille serão oferecidas provas nesse 
sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos deverão levar para 
esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção.  
4.7 Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial Ampliada serão oferecidas provas nesse 
sistema.  
4.7.1 Sua prova Ampliada, será em fonte 24 e sua Folha de Resposta será ampliada no formato A3. 
4.8 O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado no item 4.5 letra “a”, e que, não 
tenha indicado no ato da inscrição se deseja concorrer às vagas reservadas, automaticamente será considerado 
como “concorrendo às vagas reservadas”. 
4.8.1 Os candidatos que declararem no formulário de inscrição que deseja concorrer a vaga de portadores de 
necessidades especiais e/ou condição e especial e NÃO enviar o laudo, terão suas inscrições indeferidas como 
Portador de Necessidade Especial. 
4.9. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no item 
4.5 deste Capítulo e seus subitens serão considerados como pessoas sem deficiência, seja qual for o motivo 
alegado, bem como poderão não ter as condições especiais atendidas.  
4.10. O candidato que declarar ser deficiente deverá:  
4.10.1 Estar ciente das atribuições do Cargo pretendido e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à 
avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação durante o estágio probatório. 
4.10.2 Estar ciente das fases do Concurso, verificando a capacidade da realização de todas as fases. 
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4.10.3 Informar se deseja concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência.  
4.11 O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes deste Capítulo não 
poderá interpor recurso administrativo em favor de sua condição.  
4.12 O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Edital, além de figurar na lista de classificação 
geral, terá seu nome constante da lista específica de candidatos com deficiência.  
4.13 O candidato com deficiência aprovado no Concurso Público, quando convocado, deverá comparecer, munido 
de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pela Junta Médica Credenciada pelo 
Município, objetivando verificar se a deficiência se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto 
Federal nº 3.298/99 e suas alterações, e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), observadas as 
seguintes disposições: 
4.13.1 Deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004); 
4.13.2 Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 
2004); 
4.13.3 Deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou 
menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 
5.296, de 2004); 
4.13.4 Deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
 a)comunicação; 
 b) cuidado pessoal; 
 c) habilidades sociais; 
 d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
 e) saúde e segurança; 
 f) habilidades acadêmicas; 
 g) lazer; 
 h) trabalho. 
4.13.5 Deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 
4.14 A avaliação de que trata este item, de caráter terminativo, será realizada por equipe prevista pelo artigo 43 do 
Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações.  
4.15 A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo candidato, de documento de identidade original e terá 
por base o Laudo Médico encaminhado no período das inscrições, conforme item 4 deste Capítulo, atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID. 
4.16 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato com deficiência à avaliação. 
4.17 Se a deficiência do candidato não se enquadrar na previsão do art. 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 
3.298/1999 e suas alterações, na Súmula 377 ele será classificado em igualdade de condições com os demais 
candidatos.  
4.18 Não caberá recurso contra decisão proferida pela Junta Médica Credenciada pelo Município. 
4.19 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a 
ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
4.20. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido.  
4.21 O candidato com deficiência, depois de nomeado, será acompanhado por Equipe Multiprofissional, que 
avaliará a compatibilidade entre as atribuições do Cargo e a sua deficiência durante o estágio probatório. 
4.22 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada a 
incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do Cargo.  
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4.23 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação ou aposentadoria por invalidez. 
4.24 As candidatas lactantes que desejarem, amamentar durante a realização da Prova, deverá enviar 
solicitação via correios para Organizadora, para o endereço citado no item 4.3. 
4.24.1 As lactantes deverão apresentar a coordenação do Concurso com acompanhante para alocação do bebê e 
do acompanhante durante a realização da Prova. 
4.25 DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 
4.25.1 Os candidatos inscritos no Concurso, deverão acompanhar a publicação do Edital de Deferimento das 
inscrições. 
4.25.2 Caso o nome não conste na lista haverá prazo recursal para que o candidato envie o comprovante de 
pagamento. 
4.25.3 Após prazo recursal será publicado edital com todas inscrições homologadas. 
 
5. DA PROVA OBJETIVA 
 
5.1 A prova objetiva será aplicada para todos os cargos na cidade de Braga, em data provável de 15 DE MAIO DE 
2016, podendo ser alterada por critério da Global Concursos e da Prefeitura Municipal de Braga. 
5.1.1 Os locais e horários serão divulgados em data provável 04 de maio de 2015 através de Edital de Local de 
Prova. 
5.1.2 Caso o número de candidatos exceda o número de lugares adequados no Município, reserva-se o direito de 
realizar as provas em cidades vizinhas, ficando na responsabilidade do candidato deslocamento e hospedagem. 
5.1.3 A Prova Objetiva terá duração de 3h (três horas) de caráter eliminatório e classificatório. 
5.1.4 Serão composta por 30 (trinta) questões sendo de múltipla escolha sendo 4 (quatro) alternativas sendo 1 
(uma) correta, sendo questões inéditas. 
5.1.5 A Prova Objetiva terá peso total de 100,00 (cem) pontos e o candidato para ser aprovado deverá obter no 
mínimo 50,00 (cinquenta) pontos. 
 

CARGOS DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

PESO DAS 
QUESTÕES  

PESO TOTAL 

ACD - Auxiliar de Consultório 
Dentário / ACE - Agente de 
Combate à Endemias / 
Encarregado de Recursos 
Humanos 

Língua Portuguesa 10 3,25 32,50 

Matemática 05 3,25 16,25 

Conhecimentos Gerais 05 3,25 16,25 

Conhecimentos Específicos 10 3,50 35,00 

TOTAL 100,00 

 
CARGOS DISCIPLINA QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 
PESO DAS 
QUESTÕES  

PESO TOTAL 

 
 
 

Operador de Máquinas 

Língua Portuguesa 10 3,25 32,50 

Matemática 05 3,25 16,25 

Conhecimentos Gerais 05 3,25 16,25 

Conhecimentos Específicos 10 3,50 35,00 

Total Prova Objetiva 100,00 

Prova Prática -- -- 100,00 

TOTAL 200,00 

 
CARGOS DISCIPLINA QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 
PESO DAS 
QUESTÕES  

PESO TOTAL 
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Assistente Social / Médico / 
Farmacêutico / Odontólogo / 
Professor de História / 
Pedagogo / Professor de 
Língua Portuguesa / Professor 
de Educação Infantil 

Língua Portuguesa 
 

10 3,25 32,50 

Informática Básica 
 

05 3,25 16,25 

Conhecimentos Gerais 05 3,25 16,25 

Conhecimentos Específicos 10 3,50 35,00 

Total Prova Objetiva 100,00 

Prova de Títulos -- -- 20,00 

TOTAL 120,00 

 
5.2 Não será aceita como justificativa de ausência ou de comparecimento em data, local ou horário incorretos. 
5.2.1 Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo e data de nascimento, 
deverão ser corrigidos somente no dia da respectiva prova, com o fiscal de sala, em campo destinado para 
correção. 
5.2.2 O candidato que, por qualquer que seja o motivo, não tiver seu nome constando na Convocação, mas que 
apresente o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edital, poderá participar 
do Concurso Público, devendo preencher e assinar, no dia da prova, formulário específico.  
5.2.3 A inclusão de que trata o Item 5.2.2 será realizada de forma condicional, sujeita a posterior verificação 
quanto à regularidade da referida inscrição. 
5.2.4 Depois de identificado e instalado na sala de prova, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer 
material de estudo ou de leitura enquanto aguardar o horário de início da prova. 
5.2.5 O candidato só poderá se ausentar da sala desde que acompanhado de um fiscal. 
5.2.6 É vedado o ingresso de candidato em local de prova portando arma, mesmo que possua o respectivo porte. 
5.2.7 O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, constante do Edital, com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) minutos do fechamento dos portões, munido de: 
 a) Documento oficial original com foto: Cédula de Identidade (RG), Carteira de Órgão ou Conselho de 
Classe, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Certificado Militar, Carteira Nacional de Habilitação 
(com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97) ou Passaporte; 
 b) Caneta de tinta azul ou preta.  
5.2.8 Não serão aceitos outros documentos que não constam no edital e protocolos, ainda que autenticados. 
5.2.9 Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato, não serão aplicadas provas em locais diferentes ao divulgado em Edital de Local de Prova. 
5.2.10 Durante a prova, não será permitido ao candidato consultas bibliográficas de qualquer espécie, bem como 
usar no local de exame armas ou aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, laptop, pager, palmtop, 
tablet, receptor, relógios, telefone celular, walkman etc.) boné, gorro, chapéu e óculos de sol. O descumprimento 
desta instrução implicará na eliminação do candidato. 
5.2.11 A Global Concursos recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem anterior, 
no dia de realização da prova. 
5.2.12 A Global Concursos e a Prefeitura Municipal de Braga não se responsabilizam por perdas, extravios, ou 
caso sejam quebrados, durante a realização da prova. 
5.2.13 Não será permitido a permanência de nenhuma pessoa, desde que não seja candidato ou acompanhante 
de lactante, no local de realização das provas. 
5.3 Para o preenchimento da Folha de Resposta, o candidato não poderá: 
 a) efetuar dupla marcação; 
 b) amassar a Folha; 
 c) rasuras; 
 d) molhar; 
 e) rasgar; 
 f) efetuar marcação a lápis. 
5.3.1 A Folha de resposta é o único documento válido para correção. 
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5.3.2 Ao terminar a prova o candidato deverá entregar obrigatoriamente a Folha de Respostas e o Caderno de 
Questões. 
5.3.3 O candidato só poderá levar consigo o Caderno de Questões restando 30 minutos para o final da prova. 
5.3.4 O candidato só poderá se ausentar da sala, desde que acompanhado de uma fiscal após 30 minutos do 
início. 
5.4 Será excluído do Concurso Público o candidato que:  
 a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados;  
 b) Não apresentar o documento exigido no edital de abertura;  
 c) Não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado;  
 d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de  
 permanência estabelecido;  
 e) For surpreendido em comunicação com outro candidato, terceiros verbalmente, por escrito ou por 
 qualquer outro meio de comunicação, ou utilizando de livros, notas, impressos ou calculadoras;  
 f) For surpreendido usando boné, gorro, chapéu, óculos de sol ou fazendo uso de telefone celular, 
 gravador, receptor, pager, bip, gravador, notebook e/ou equipamento similar;  
 g) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas;  
 h) Não devolver o Caderno de Questões dentro no prazo previsto e sua Folha de Respostas.  
 i) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;  
 j) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos;  
 k) Ausentar-se da sala de provas, portando as folhas de respostas e/ou cadernos de questões;  
 l) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas;  
 m) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer etapa do Concurso;  
 n) Não permitir a coleta de sua assinatura;   
 o) Descumprir as normas e os regulamentos da Organização e da Prefeitura durante a realização das 
provas. 
5.4.1 O Gabarito da Prova Objetiva será disponibilizado no endereço eletrônico www.globalconcursos.com no 
primeiro dia útil após a realização das provas. 
5.5 Os 3 (três) últimos candidatos deverão sair juntos da sala e acompanhar o fechamento do envelope da sala. 
5.5.1 Os candidatos deverão presenciar a contagem das Folhas de Respostas e o lacre e assinar o termo junto 
com os fiscais após lacrado. 
5.6 O preenchimento da Folha de Resposta é de responsabilidade do candidato, devendo seguir as instruções 
contidas na mesma. 
5.6.1 Não será fornecido em hipótese alguma outra Folha de Resposta ao candidato, exceto por erro da 
Organizadora. 
5.6.2 A Global Concursos poderá no momento de recursos contra o Gabarito Preliminar, fornecer a cópia da Folha 
de Resposta, para os candidatos que solicitarem através de recursos. 
 
6. DA PROVA PRÁTICA 
 
6.1 A Prova Prática será aplicada para o cargo: Operador de Máquinas 
6.1.1 A Prova Prática será aplicada a todos candidatos inscritos no mesmo dia da Prova Objetiva no período da 
tarde. 
6.1.2 O candidato deverá atingira 50,00 (cinquenta) pontos ou mais na Prova Objetiva e 60,00 (sessenta) pontos 
ou mais na Prova Prática para ser considerado aprovado. 
6.1.3 A prova Prática é de caráter eliminatório e classificatório. 
6.1.4 A nota final do candidato será a soma da Prova Objetiva e Prova Prática. 
6.2 O local, a data e o horário da prova serão divulgados no Edital de convocação para realização da Prova 
Prática. 
6.3 Os candidatos deverão comparecer ao local de prova com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência 
munidos da Carteira Nacional de Habilitação (original) na categoria exigida para o cargo. 
6.4 O candidato será considerado APTO ou INAPTO na Prova Prática. Será eliminado o candidato considerado 
inapto ou seja menos de 60,00 (sessenta) pontos. 
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Cargo Descrição Atividades Previstas Pontuação 

Operador de Máquinas 
(Retroescavadeira) 

 

Ter conhecimento na(a) Máquina(s) Disponibilizada(s) para o 
teste; 
Movimentação da máquina; 
Executar tarefas diversas exigida pelo avaliador; 
Executar a abertura e o fechamento de vala;  
Realizar o transporte de materiais (terra, areia, pedra, etc.) de 
um lugar para outro; 
Execução das tarefas propostas dentro do tempo máximo de 30 
minutos. 

100,00 PONTOS 

 
7. PROVA DE TÍTULOS 
 
7.1 Haverá Prova de Títulos para todos os candidatos inscritos para cargos que o requisito minímo seja de Nível 
Superior, conforme descrito neste item.  
7.1.1 Os candidatos aprovados na Prova Objetiva que tenha atingindo 50,00 (cinquenta) pontos ou mais, serão 
convocados para a Prova de Títulos em edital específico. 
7.1.2 A atribuição de pontuação aos títulos servirá apenas para efeito de classificação final dos candidatos e não 
eliminatória. 
7.1.3 Os candidatos convocados deverão enviar dentro do prazo a documentação exigida. 
7.1.4 O prazo e endereço serão disponibilizados em edital específico de convocação a ser publicado no site 
www.globalconcursos.com.  
 
ALÍNEA TÍTULO VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR MÁXIMO 

A Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de 
conclusão de curso de Pós-Graduação, em nível de Doutorado, na 
área para o cargo em que se inscreveu, acompanhado do histórico 
escolar. 
 

 
5,00 

 
10,00 

B Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de 
conclusão de curso de Pós-Graduação, em nível “Stricto Sensu”, em 
nível Mestrado, na área para o cargo em que se inscreveu, 
acompanhado do histórico escolar. 

 
3,00 

 
6,00 

C Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de 
conclusão de curso de Pós-Graduação “lato sensu”, em nível 
Especialização, na área para o cargo em que se inscreveu, com 
carga horária mínima de 360 horas, acompanhado do histórico escolar 
onde constem disciplinas cursadas e respectivas carga horária. 

 
2,00 

 
4,00 

Total de Pontos 20,00 

 
7.2 Todos os documentos referentes à Prova de Títulos deverão ser apresentados em CÓPIAS AUTENTICADAS 
em cartório, cuja autenticidade será objeto de comprovação mediante apresentação de original e outros 
procedimentos julgados necessários, caso o candidato venha a ser aprovado. 
7.2.1 Serão corrigidas somente os títulos dos candidatos que estiverem aprovados na Prova Objetiva. 
7.2.2 A apresentação de quaisquer documentos referentes à Prova de Títulos, cuja autenticidade não puder ser 
comprovada por ocasião da contratação, implicará na desclassificação e eliminação sumária do candidato, além 
das sanções legais cabíveis. 
7.2.3 Os documentos de Certificação que forem representados por diplomas ou certificados/certidões de 
conclusão de curso deverão estar acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando a data da colação 
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de grau, bem como deverão ser expedidos, por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão 
conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 
7.2.4 Os Títulos expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente tradução 
efetuada por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão competente. 
7.2.5 Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 
7.2.6 Apenas os cursos já concluídos serão passíveis de pontuação na Prova de Títulos. 
7.2.7 O Certificado de curso de Pós-Graduação lato-sensu, em nível de especialização, que não apresentar a 
carga horária mínima de 360h/aula até a data de entrega dos Títulos não serão pontuados. 
7.2.8 Não serão aceitas entregas ou substituições posteriormente ao período determinado, bem como, títulos que 
não constem na tabela de títulos deste Edital. 
7.2.9 Os documentos deverão ser entregues em envelope lacrado um por candidato, em caso de candidato 
inscrito em mais de um cargo, deverão entregar envelopes para os dois cargos. 
7.2.10 Os documentos deverão ser enviados em endereço a ser divulgado em edital específico. 
7.3 O candidato que não possuir os documentos solicitados na Prova de Títulos não precisa entregar nenhum 
outro documento. 
7.4 A Nota da Prova de Títulos será somada com a Nota da Prova Objetiva para nota final do candidato. 
 
8. CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE 
 
8. 1 A nota final de cada candidato será composta pela soma dos pontos da Prova Objetiva e Prova Prática e 
Títulos quando houver. 
8.1.1 As questões anuladas serão pontuadas para todos os candidatos inscritos para o cargo. 
8.2 Para o candidato ser considerado aprovado, o mesmo deverá acertar no mínimo 50% da Prova Objetiva, e ser 
considerado APTO na Prova Prática quando houver. 
8.3 Para efeito de desempate entre os candidatos que se apresentam em igualdade da pontuação, será aplicado o 
critério abaixo:  
 a) Lei do Idoso (Lei 10.741/2003) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;  
 b) Obtiver maior nota na prova de conhecimento específico (se houver);  
 c) Obtiver maior nota na prova de Língua Portuguesa;  
 d) Obtiver maior nota na prova de Matemática (se houver); 
 e) Obtiver maior nota na prova de Informática básica (se houver); 
 f)  Obtiver maior nota na prova Conhecimentos Gerais ; 
 g) Obtiver maior nota na Prova de Títulos (se houver); 
 h) Obtiver maior nota na Prova Prática (se houver); 
 i)  Tiver maior idade. 
8.4 Serão elaboradas 2 (duas) listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, e uma 
especial com a relação apenas dos candidatos portadores de necessidades especiais. 
8.5 O resultado provisório do Concurso Público será divulgado, no endereço eletrônico www.globalconcursos.com. 
8.6 A lista de Classificação Final, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será disponibilizada no 
endereço eletrônico www.globalconcursos.com. 
8.7 A classificação no Concurso Público, não gera aos candidatos direitos à nomeação para o cargo, cabendo a 
Prefeitura Municipal de Braga, o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente 
necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados, respeitada sempre a 
ordem de classificação e validade do Concurso Público. 
 
9. RECURSOS 
 
9.1 O prazo para interposição dos recursos será de 2 (dois) dias úteis, no horário das 8h do primeiro dia até as 
23h59min do último dia, ininterruptamente, contados da data de divulgação ou do fato que lhe deu origem, 
devendo, para tanto, o candidato acessar o endereço eletrônico www.globalconcursos.com e seguir as instruções 
contidas. 
9.2 Será admitido recurso contra: 
 a) Indeferimento das inscrições; 
 b) Gabarito Preliminar; 
 c) Resultado Prova Objetiva; 
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 d) Resultado da Prova Prática e Títulos; 
 e) Classificação Final. 
9.3 Os candidatos deverão acessar o site www.globalconcursos.com e protocolar seu recurso. 
9.4 Só serão aceitos recursos dentro do prazo, fundamentados teoricamente e com referências bibliográficas. 
9.5 Será admitido um único recurso por candidato, para cada evento referido. 
9.6 Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, telegrama, ou outro meio que não seja o 
estabelecido neste Item. 
9.7 A decisão dos recursos deferidos será publicada no site www.globalconcursos.com procedendo-se, caso 
necessário, a reclassificação dos candidatos e divulgação de nova lista de aprovados.  
9.8 Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do Concurso, com as 
alterações ocorridas. 
9.9 Caso haja procedência de recurso interposto, poderá eventualmente alterar a classificação inicial obtida pelo 
candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que 
não obtiver nota mínima exigida para aprovação.  
9.10 Não serão apreciados os Recursos que forem apresentados: 
 a) Em desacordo com as especificações contidas neste Item;  
 b) Fora do prazo estabelecido;  
 c) Sem fundamentação lógica e consistente;  
 d) Com argumentação idêntica a outros recursos;  
 e) Cujo teor desrespeite a banca examinadora; 
 f) Contra terceiros.  
9.11 A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela 
qual não caberão recursos adicionais. 
 
10. NOMEAÇÃO 
 
10.1 A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos aprovados, 
observada a necessidade da Prefeitura e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de 
pessoal.  
10.2. A aprovação no Concurso Público não gera direito à nomeação, mas esta, quando se fizer, respeitará a 
ordem de Classificação Final. 
10.3 Os candidatos aprovados, nomeados no serviço público municipal, terão o prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação do Ato de nomeação, para tomar posse, podendo, este prazo, a pedido, ser prorrogado 
por igual período, e de 5 (cinco) dias para entrar em exercício, contados da data da posse. Será tornado sem 
efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou o exercício nos prazos legais, sendo que  o candidato 
perderá automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de 
classificação.  
10.4. Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante  requerimento próprio, solicitar para 
passar para o final da lista dos aprovados e, para concorrer,  observada sempre a ordem de classificação e a 
validade do  Concurso, a novo chamamento uma só vez. 
10.5 A convocação referida no item anterior será realizada, através de correspondência oficial e publicado no site 
da Prefeitura. 
10.6 Os candidatos, após o comparecimento e ciência da convocação, comprovarão o preenchimento dos itens e 
apresentarão os documentos discriminados a seguir: 

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou ser estrangeiro, com igualdade de direitos, nos termos em 
que dispuser a legislação específica; 

b) Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, quando da posse; 
c) Estar no gozo dos direitos políticos; 
d) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
e) Possuir aptidão física e mental compatível com o exercício do cargo público, comprovada em 

inspeção médica oficial; 
f) Possuir o nível de escolaridade exigida para o cargo público e, quando for o caso, habilitação 

profissional formal para o desenvolvimento das atribuições inerentes ao cargo; 
g) Ter atendido as condições especiais prescritas na lei que tratar das carreiras dos servidores 

municipais; 
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h) Ter sido habilitado previamente em concurso público, de provas objetiva, e/ou prática e/ou aptidão 
física, nos casos de provimento efetivo; 

i) Não ter perdido o cargo nem ter sido demitido de cargo público ou dispensado por justa causa de 
emprego da administração pública Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sanção determinada por regular 
processo administrativo disciplinar ou sentença transitada em julgado; 

j) Não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por furto, roubo, latrocínio, estupro, abuso de 
confiança, falência fraudulenta, falsidade cometida contra a Administração Pública ou Defesa Nacional, por ato de 
improbidade administrativa ou prejuízo ao erário ou pelo cometimento de qualquer das tipificações penais 
constantes do Título XI (Dos Crimes contra a Administração Pública) do Código Penal Brasileiro; 

k) Apresentar a declaração de bens; 
l) CPF (Cadastro de Pessoa Física); 
m) RG (Registro Geral); 
n) Certidão de Casamento, quando for o caso; 
o) Título de Eleitor, com comprovante de votação na última eleição; 
p) Certidão de Nascimento dos Filhos até 21 (vinte e um) anos de idade ou inválidos, quando 
possuir; 
q) Certificado de Reservista; 
r) Cópia reprográfica autenticada do documento comprobatório de sua habilitação especifica exigida 
para o cargo; 
s) Quando o cargo exigir, inscrição junto ao Conselho Regional de sua categoria de atuação; 
t) Certidão negativa criminal e atestado de antecedentes criminais, em nível estadual e federal, 
emitidos pela Comarca de Braga e pelas Comarcas nas quais tenha residido nos últimos 5 (cinco) 
anos; 
u) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; 
v) Declararão, sob as penas da lei, se exerce ou não, outro cargo, função ou emprego público 
remunerado, em outro órgão público da administração pública direta ou indireta de qualquer ente 
federativo, e se é aposentado por regime próprio de previdência social em âmbito municipal, estadual 
ou federal; 
w)  Requerimento se for o caso, do reconhecimento do direito a acumulação legal de cargos ou de 
emprego e cargo.   

10.6.1 Quaisquer outras exigências específicas solicitadas. 
10.6.2 Se ocorrer hipótese de que sobrevenha ou possa sobrevir acumulação proibida com a posse, esta será 
sustada até que o servidor público faça a escolha pelo exercício de um dos cargos, no prazo de 10 (dez) dias. 
10.6.3 Ao candidato que não atender o elencado no item 10.5, do presente artigo, ou qualquer outro requisito 
exigido para o preenchimento do cargo, ou que não fizer a opção no prazo previsto no parágrafo anterior, terá sua 
nomeação indeferida, ou invalidado o respectivo ato. 
10.7 Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados serão submetidos a exame médico, que 
avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas pertinentes à opção a que concorrem. 
10.8 As decisões do Serviço Médico Credenciado pelo Município, de caráter eliminatório para efeito de nomeação, 
são soberanas e delas não caberá qualquer recurso. 
10.8 Não serão aceitos, no ato da convocação e/ou nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As 
cópias somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original. 
10.10 No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será 
formalizado pelo mesmo através de Termo de Desistência Definitiva. O não comparecimento, quando convocado, 
implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público, fato 
comprovado pela autarquia através de Termo de Convocação e Aviso de Recebimento. 
10.11 O candidato se responsabiliza por atualizar o seu endereço e outros dados cadastrais em caso de 
aprovação, através de requerimento no setor de Protocolo da Prefeitura. 
 
11. DA POSSE 

 
11.1 Posse é o ato pelo qual o candidato é investido no cargo público e aceita as atribuições, os direitos e os 
deveres a ele inerentes, adquirindo, assim, a sua titularidade. 
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11.2 A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade competente e pelo servidor, do termo pelo qual 
este se compromete a observar fielmente os deveres e as atribuições do cargo público, bem como as exigências 
deste Estatuto e da legislação vigente. 
11.3 A posse ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de nomeação, 
prorrogável, uma vez, por igual período, à critério da administração, mediante solicitação do interessado. 
11.4 O prazo previsto neste artigo, para aquele que, antes de tomar posse, for incorporado às forças armadas, 
será contado a partir da data da sua desincompatibilização do serviço militar. 
11.5 Se a posse não se der no prazo previsto neste artigo, o ato de nomeação será tornado sem efeito. 
11.6 Após a regular nomeação, posse e entrada em efetivo exercício, deverá o órgão de recursos humanos 
elaborar a ficha de assentamento contendo todos os elementos necessários à abertura do assentamento 
individual. 
11.7 Para a investidura nos cargos públicos de provimento efetivo, a posse será dada pelo Prefeito Municipal e 
pelos dirigentes de entidades da Administração Pública Indireta. 
11.8 A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial, nos termos do art. 21 da presente Lei 
Complementar. 
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 O extrato do Edital será publicado em jornal de circulação municipal, e estará a disposição no endereço 
eletrônico www.globalconcursos.com. 
12.2 Todas as convocações, avisos e resultados serão afixados em mural na sede da Prefeitura Municipal de 
Braga. 
12.3 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso Público, 
valendo para esse fim, a homologação do Certame. 
12.4 A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a 
qualquer tempo, em especial na ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do 
candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
12.5 Caberá a Prefeitura homologação dos resultados finais do Concurso Público. 
12. 6 Não será admitida troca de cargo ou local de realização da prova. 
12.7 Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público e pela Global 
Concursos, em relação a realização deste Concurso Público. 
12.8 Decorridos o prazo de validade do Concurso não se caracterizando qualquer óbice, é facultada a incineração 
das provas e demais registros escritos, mantendo-se, porém serão mantidos os registros eletrônicos. 
12.9 A Global Concursos e a Prefeitura Municipal de Braga não se responsabiliza por apostilas e cursos 
preparatórios. 
12.10 Fica eleito o foro da Comarca de Campo Novo/RS para dirimir quaisquer questões em relação ao presente 
certame. 
12.11 Este Edital entra em vigor na data de publicação. 
 
 

Prefeitura Municipal de Braga, 16 de março de 2016. 
 
 
 

LUIS CARLOS BALESTRIN 
                           Prefeito Municipal 

 
Registre-se, Publique-se e 
Cumpra-se: 
 
 
EDISON JOSÉ DIAS     
Secretario de Administração    
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ANEXO I 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL  
 
Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de palavra, frase ou texto. Ortografia: divisão silábica, vírgula, 
acentuação gráfica, mas e mais, bem e bom, mal e mau, uso de x, ch, ss, s, sc, ç, g, j. Singular, plural, masculino 
e feminino. 
 
Matemática: Números naturais, operações (adição, subtração, multiplicação e divisão) sistema de numeração 
decimal, porcentagem, problemas, medida. 
 
Conhecimentos Gerais: Aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do 
Brasil, do Estado e do Município. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Lei Orgânica do Município. 
Atualidades nos assuntos relacionados com economia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança 
pública, saúde, cultura, religião, esportes, inovações tecnológicas e científicas, do município, do Estado, do Brasil 
e do mundo. 
 
COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 
 
Língua Portuguesa: Interpretação de texto. Textualidade e estilo, (Coesão e Coerência, Denotação e Conotação, 
Figuras de Linguagem, Sinonímia e Antonímia, Homonímia e Paronímia, Níveis de Linguagem). Fonética e 
fonologia: Encontros vocálicos e consonantais, Dígrafos. Ortografia. Acentuação Gráfica. Crase. Morfologia 
(Formas, flexões e emprego das classes gramaticais, Processo de formação de palavras). Sintaxe (Pontuação, 
Regência verbal e nominal, Concordância verbal e nominal, Colocação pronominal). Tipologia textual. 
 
Matemática: Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Operações com números 
naturais e números racionais. Teoria dos conjuntos. Operações com frações, mínimo múltiplo comum e máximo 
divisor comum. Funções exponenciais. Análise Combinatória e binômio de Newton. Matrizes. Determinantes. 
Sistemas lineares. Números complexos. Raciocínio lógico. Polinômios. Produtos notáveis. Equações de 1º e 2° 
Grau. Problemas. Probabilidades. Fatoração. Potenciação. Regra de três simples e composta. Juros simples e 
composto. Razão e proporção. Porcentagem. Grandezas proporcionais. Sistema de medidas decimais: metro, 
metro quadrado e cúbico, litro, grama. Média aritmética simples e ponderada. Geometria: Forma, perímetro, área, 
volume e ângulo. Geometria analítica. Logarítmos. Progressão aritmética. Progressão geométrica. Análise 
combinatória. Sistema Monetário Brasileiro.  
 
Conhecimentos Gerais: Aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do 
Brasil, do Estado e do Município. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Lei Orgânica do Município. 
Atualidades nos assuntos relacionados com economia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança 
pública, saúde, cultura, religião, esportes, inovações tecnológicas e científicas, do município, do Estado, do Brasil 
e do mundo. 

 
COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVELSUPERIOR  
 
Língua Portuguesa: Interpretação de texto. Textualidade e estilo, (Coesão e Coerência, Denotação e Conotação, 
Figuras de Linguagem, Sinonímia e Antonímia, Homonímia e Paronímia, Níveis de Linguagem). Fonética e 
fonologia: Encontros vocálicos e consonantais, Dígrafos. Ortografia. Acentuação Gráfica. Crase. Morfologia 
(Formas, flexões e emprego das classes gramaticais, Processo de formação de palavras). Sintaxe (Pontuação, 
Regência verbal e nominal, Concordância verbal e nominal, Colocação pronominal). Tipologia textual. 
 
Informática básica: Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e 
apresentações: ambiente Microsoft Office, BR Office. Sistemas operacionais: Windows e LINUX. Conceitos 
básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet e 



 

 

15 

intranet. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 
Certificação e assinatura digital. Segurança da Informação.  
 
Conhecimentos Gerais: Aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do 
Brasil, do Estado e do Município. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Lei Orgânica do Município. 
Atualidades nos assuntos relacionados com economia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança 
pública, saúde, cultura, religião, esportes, inovações tecnológicas e científicas, do município, do Estado, do Brasil 
e do mundo. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
ACD - Auxiliar de Consultório Dentário: Ergonomia em Odontologia. Equipamentos Odontológicos: 
conservação e manutenção. Técnicas de Instrumentação em odontologia. Política Nacional de Atenção Básica: 
princípios gerais, características do processo de trabalho, atribuições dos profissionais. Processo saúde-doença 
bucal: características, aspectos epidemiológicos e prevenção dos principais agravos em saúde bucal. Princípios 
de Biossegurança: segurança no trabalho; prevenção e controle de incêndios; controle de infecção na prática 
odontológica. Ações de promoção de saúde a nível individual e coletivo (Instruções básicas de higiene bucal: 
escovação, uso do fio dental, controle e remoção da placa bacteriana e uso do flúor).Uso de fluoretos no Brasil. 
Anatomia e Fisiologia da Cavidade Bucal. Materiais, medicamentos e instrumental odontológico (preparo, 
manipulação, acondicionamento, transporte e descarte). 
 
Operador de Máquinas: Peças e ferramentas convencionais; sistemas de direção (convencional, direção 
hidráulica); sistemas de freios: funcionamento de freios , feios mecânicos, sistema hidráulicos, cilindros; 
suspensão: molas e amortecedores; rodas e pneus; desgaste de pneus; geometria de eixo; motores a explosão: 
tipos de motores (elementos essenciais dos motores, ignição); sistema de motor diesel (sistema de injeção; 
bomba; filtragem de óleo, lubrificação, sistema de refrigeração, partida, freio-motor, graxas para rolamento, 
manutenção e lubrificação); operação prática com máquinas e equipamentos. Código de Trânsito (artigos: 26 a 71, 
80 a 90, 91 a 95, 144, 161 a 255 e artigos 256 a 268), direção defensiva, primeiros socorros, cargas perigosas, 
placas de sinalização, equipamentos obrigatórios, Código de Trânsito Brasileiro, manutenção e reparos no 
veículo/máquina, avarias sistema de aquecimento, freios, combustão, eletricidade, controle 
quilometragem/combustíveis/lubrificantes. Conservação e limpeza do veículo/máquina, condições adversas, 
segurança, instrumentos e controle, procedimento de operações, verificações diárias, manutenção periódica, 
ajustes, diagnóstico de falhas, engrenagens. 
 
Encarregado de Recursos Humanos: Planejamento, organização e controle como parte integrante do processo 
administrativo. Ética no serviço público. Ética e trabalho.  Introdução à Administração: planejamento, organização, 
direção e controle. Conceito de RH nas Organizações; papel de RH; visão sistêmica de RH; Teorias 
Organizacionais e de Administração; Teorias do Comportamento Humano; Qualidade: Principais Teorias. 
Noções gerais dos subsistemas de RH envolvendo: Estratégias de Treinamento e Desenvolvimento; O 
Processo de Treinamento e Desenvolvimento; Administração de Pessoal, noções básicas de legislação 
trabalhista, previdenciária e de tributos (FGTS, INSS, I. Renda. ISS); benefícios; rotinas de admissão e 
demissão de empregados. 
 
Assistente Social: Análise de conjuntura. Serviço Social: conhecimentos gerais da profissão. História do Serviço 
Social. Serviço Social e formação profissional. Metodologia do Serviço Social. Serviço Social e Ética. A prática 
institucional do Serviço Social/Análise Institucional. A dimensão política da prática profissional. Questões sociais 
decorrentes da realidade família, criança, adolescente, idoso, deficiente, educação, saúde e previdência do 
trabalho. Pesquisa em Serviço Social. Atuação do Serviço Social na administração de políticas sociais. 
Planejamento. Serviço Social e interdisciplinaridade. Estatuto da Criança e do adolescente - Lei 8.069/90. Lei 
Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 8.742/93). Lei nº. 8.842/94 que fixa a Política Nacional do Idoso. Políticas 
sociais e sua articulação com as instituições; A saúde como direito e sua aplicação como política social; Redes 
sociais como estratégia de enfrentamento das expressões da questão social; O trabalho em equipe 
interdisciplinar; Serviço Social e questão social; Instrumentos e técnicas na prática do Serviço Social; A pesquisa 
social e sua aplicação; Regulamentação da profissão e Código de Ética; Legislação da Política de Saúde; Estatuto 
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da Criança e do Adolescente; Estatuto do Idoso; Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Constituição 
Federal/88 – artigos 6º ao 11; Lei Federal 8.080 de 19 de setembro de 1990 – Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências. Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990 – Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros e dá outras providências. Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Lei Federal 8.662, de 7 de junho de 1993. Dispõe sobre a 
profissão de Assistente Social e dá outras providências. Lei Federal 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Dispõe 
sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências. 
 
Médico: Políticas públicas de saúde no Brasil: Evolução histórica; Sistema Único de Saúde (SUS). Epidemiologia, 
Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares (insuficiência cardíaca, 
insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, doença reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial 
periférica, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque); pulmonares (insuficiência respiratória aguda e 
crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, 
pneumopatia intestinal, neoplasias); sistema digestivo (gastrite e úlcera péptica, cilicistocopatias, diarréia aguda e 
crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, 
doença diverticular de colo, tumores de colo); renais (insuficiência renal aguda e crônica, glomeruloneferites, 
distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefrolitíase, infecções urinárias); metabólicas e do sistema 
endócrino (hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitos, hipotiroidismo, hipertiroidismo, doenças da hipófise e 
da adrenal); hematológicas (anemias hipocônicas, macroncíticas e homolíticas, anemia aplástica, leocopenia, 
púrpuras , distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão); reumatológicas 
(osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doença do 
colágeno); neurológicas (coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias 
periféricas, ecefalopatias, psiquiátricas, alcoolismo, abstinência alcóolica, surtos psicóticos, pânico, depressão); 
infecciosas e transmissíveis (sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre 
tifóide, hanseníase); doenças sexualmente transmissíveis, (AIDS); doenças de chagas, esquistossomose, 
leichmaniose, lesptopirose, malária, tracoma, estreptococcias, estafilococcias , doença meningocócica, infecções 
por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; dermatológicas (escabiose, pediculose, dermatofitoses, eczema, 
dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas; imunológicas, doença do sono, edema angioneurótico, 
urticária, anafiloxia, ginecológicas, doença inflamatória pélvica, câncer ginecológico, leucorréias, câncer da mama, 
intercorrentes no ciclo gravídico. PSF- Programa Saúde da Família – SUS. Princípios básicos; atribuições dos 
membros da equipe; recrutamento; fontes orcamentárias; evolução histórica; ética nas visitas domiciliares; 
atividades comunitárias; programas e ações nas unidades básicas; Conselho municipal de saúde; Agentes 
comunitários de saúde (recrutamento, composição e atribuições); Legislação(Lei N.8.080 de 19 setembro de 1990, 
Lei 8142, de 28 de Dezembro de 1990; NOB-Sus 1996; Portaria n. 399/GM de 22 de Fevereiro de 2006). 
 
Farmacêutico: Farmacocinética, Farmacodinâmica, Receptores e modos de ação. Classes, modos de ação, 
toxicidade, relação estrutura atividade, efeitos adversos e interações medicamentosas de fármacos que atuam 
no(a): Sistema Nervoso Autônomo, Sistema Nervoso Central, sistema cardiovascular e renal, sistema endócrino, 
terapia antimicrobiana e antiparasitária. Boas práticas de produção, controle de qualidade, distribuição, 
dispensação de medicamentos e legislação pertinente. Controle de Qualidade de Medicamentos: Análises 
químicas, físico-químicas e microbiológicas. Qualificação de Equipamentos e Instrumentos. Validação de 
Processos e Métodos Analíticos. Legislação pertinente. Bromatologia e Tecnologia de Alimentos: composição 
química dos alimentos, suas propriedades nutricionais e funcionais; Análise e controle de qualidade de alimentos; 
Tecnologia de alimentos industrializados; Métodos de conservação; Fiscalização realizada por órgãos 
competentes. Deontologia e Legislação Farmacêutica: Legislação pertinente ao exercício profissional do 
Farmacêutico; código de Ética do profissional Farmacêutico; Portaria nº 344/98 da Secretaria de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde; Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973; Lei Federal nº 6390, de 23 de 
setembro de 1976. Lei Federal nº 8.027, de 12 de abril de 1990 - Código de Ética dos Servidores Públicos. 
 
Professor de História: 1. Fundamentos teóricos do Pensamento Histórico; Didática e prática dos procedimentos 
de produção do conhecimento histórico; 3. Linguagem e ensino de História; 4. Transversalidade, novas formas de 
abordagem e renovação do ensino de História; 5. O ofício do historiador e a construção da História; 6. Natureza, 
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Cultura e História; 7. Passagens da Antiguidade para o Feudalismo; 8. Mundo Medieval; 9. Expansão Europeia do 
século XV; 10. Formação do Mundo Contemporâneo; 12. Brasil – Sistema Colonial; 13 Brasil – Império; 14. Brasil 
– República; 15. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; 16. Parâmetros Curriculares Nacionais de História; 17. Aspectos 
da História da África e dos povos afro-americanos e ameríndios; 18. História da América.  
 
Pedagogo: Visão histórica da Educação Infantil no Brasil. Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil. Concepção de Educação Infantil, de infância e de criança. O imaginário infantil. O professor de Educação 
Infantil - Perfil. Desenvolvimento infantil - físico, afetivo, cognitivo e social. Relação entre o cuidar e o educar. A 
construção do raciocínio matemático. Pensamento e linguagem - leitura e escrita - letramento. A instituição e o 
projeto educativo. O brincar e o brinquedo. Construção das diferentes linguagens pelas crianças: movimento, 
música, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e ambiente e matemática. O jogo como recurso 
privilegiado. Avaliação do processo educativo na Educação Infantil.  
 
Professor de Língua Portuguesa: 1. Concepções de língua linguagem como discurso e processo de interação: 
conceitos básicos de dialogismo, polifonia, discurso, enunciado, enunciação, texto, gêneros discursivos; 2. 
Oralidade: concepção, gêneros orais, oralidade e ensino de língua, particularidades do texto oral; 3. Leitura: 
concepção, gêneros, papel do leitor, diferentes objetivos da leitura, formação do leitor crítico, intertextualidade, 
inferências, literatura e ensino, análise da natureza estética do texto literário; 4. Escrita: produção de texto na 
escola, papel do interlocutor, contexto de produção, gêneros da escrita, fatores linguísticos e discursivos da 
escrita, o trabalho da análise e revisão de reescrita de textos; 5. Análise Linguística: o texto (oral e escrito) como 
unidade privilegiada na análise reflexão da língua(gem), os efeitos do sentido provocados pelos elementos 
linguísticos, a norma-padrão e as outras variedades linguísticas; 6. Linguagem oral e linguagem escrita: -Relações 
entre fala e escrita: perspectiva não dicotômica. – Relações de independência, de dependência e de 
interdependência; 3. O ensino de leitura e compreensão de textos: - Estratégias de leitura. 
 
Professor de Educação Infantil: Fundamentos históricos, filosóficos e sociológicos da educação. Concepções 
Pedagógicas. A Leitura e a Escrita na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. Psicologia da educação. 
Concepção de criança enquanto sujeito social e histórico. Concepções de aprendizagem. Avaliação da 
Aprendizagem. Aprendizagem significativa. Concepções de Educação. Correntes teóricas da Psicologia do 
Desenvolvimento e da Aprendizagem. Desenvolvimento Infantil. Pensamento e linguagem - leitura e escrita - 
letramento. A instituição e o projeto educativo. O brincar e o brinquedo. Construção das diferentes linguagens pelas 
crianças: movimento, música, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e ambiente e matemática. O jogo 
como recurso privilegiado. Avaliação do processo educativo na Educação Infantil. 
 
ACE - Agente de Combate à Endemias: Endemias e Dengue: Definição, Histórico; Aspectos Biológicos do Vetor: 
Transmissão, Ciclo de Vida; Biologia do Vetor: Ovo, Larva, Pupa e Habitat; Medidas de Controle: Mecânico e 
Químico, Área de Risco. Febre Amarela, Zoonoses, Imunização, Leishmaniose, Leptospirose, Visitas Domiciliares, 
Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico, Vigilância Sanitária na área de alimentos, 
Hantavirose, Hepatites, Controle Qualidade da Água, Controle Qualidade da Água, Avaliação de Risco Ambiental 
e Sanitário.  
 
Odontólogo: Participar na elaboração de normas gerais de organização e funcionamento dos serviços odonto 
sanitários. Aplicar normas técnicas que regem as atividades de odontologia sanitária a fim de que sejam 
integralmente cumpridas da maneira prevista ou na forma de adaptação que mais convenha aos interesses e 
necessidade do serviço. Encarar o paciente e a saúde como um todo, tentando evidenciar as causas de suas 
necessidades odontológicas. Examinar as condições buco-dentárias do paciente, esclarecendo sobre diagnóstico 
e tratamento indicado. Fazer o encaminhamento à serviços ou entidades competentes dos casos que exijam 
tratamento especializado. Aplicar medidas tendentes à melhoria do nível de saúde oral da população avaliando os 
resultados. Promover e participar do programa de educação e prevenção das doenças da boca, esclarecendo à 
poluição métodos eficazes para evitá-las. Requisitar ao órgão competente todo material técnico administrativo. 
Prestar assistência técnica odontológica curativa, priorizando o grupo materno-infantil. Prestar assistência 
odontológica ao escolar dentro da filosofia do sistema incremental. Coordenar e participar da assistência prestada 
às comunidades em situações de emergências e calamidade. Promover o incremento e atualização de outras 
medidas e métodos preventivos e de controle. Propor e participar da definição e execução da política de 



 

 

18 

desenvolvimento de recursos humanos. Realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de 
saúde pública. Apresentar propostas de modernização de procedimentos, objetivando maios dinamização dos 
trabalhos na sua área de atuação. Desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração 
sanitária. Zelar pela conservação do patrimônio público. Desenvolver seu trabalhos dentro dos princípios éticos e 
morais, com comprometimento, responsabilidade, assiduidade, iniciativa, produtividade e respeito. Participar de 
cursos de formação continuada, congressos, palestras oferecidos pelos órgãos competentes, mantendo-se 
atualizado. Ter ética nas relações de trabalho, bem como nas relações inter pessoais. Manter seu local de 
trabalho organizado. Estudar e propor à base da vivência adquirida no desempenho das atribuições, medidas 
destinadas a simplificar o trabalho e a redução de custo das operações. 
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ANEXO II 
 

ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS 
 

ACD - Auxiliar de Consultório Dentário:  
Descrição sintética e analítica das atribuições: Auxiliar o cirurgião dentista. Auxiliar no consultório dentário 
para: acompanhamento do paciente, exodontias, restaurações e pequenas cirurgias. Lavar e esterilizar luvas e 
instrumental. Efetuar visitas escolares (municipal e estadual). Preenchimentos de fichas odontológicas; organizar 
o controle e solicitação de material para uso de odontologia. Realização de projetos, juntamente com chefia e os 
Odontólogos. Aplicação e preparo do flúor de bochecho; palestra; ensinamento escovação; atividades solicitadas 
por odontólogos. Desenvolvimento de ações de educação para a saúde e demais atividades que lhe forem 
atribuídas.  
 
Operador de Máquinas: 
a) Descrição Sintética: Operar máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e equipamentos móveis;  
b) Descrição Analítica: Operar veículos motorizados, especiais, tais como: guinchos, guindastes, máquinas de 
limpeza de rede de esgoto, retroescavadeiras, carro plataforma, máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e outros; 
abrir valetas e cortar taludes; fazer escavações, transporte de terra, compactação, aterro e trabalhos semelhantes; 
auxiliar no conserto de máquinas; lavrar e discar terra, obedecendo as curvas de nível; cuidar da limpeza e 
conservação das máquinas, zelando pelo seu bom funcionamento; ajustar as correias transportadoras à pilha 
pulmão do conjunto de britagem; executar tarefas afins.  
 
Encarregado de Recursos Humanos:  
a) Descrição Sintética: Planejar e executar as atividades de folhas de pagamento e coordenar o sistema de 
recursos humanos.  
b) Descrição Analítica: Supervisionar, organizar e coordenar os serviços de pessoal do Município; elaborar folha 
de pagamento; orientar e manter os arquivos dos servidores inativos, ativos e os dispensados; fazer levantamento 
dos servidores; analisar e assinar folha de pagamento; controle de admissões e demissões; montagem da SEFIP, 
RAIS, DIRF; montagem das portarias e dos processos das aposentadorias dos servidores que se aposentarem 
pelo FAS (Fundo de Aposentadoria dos Servidores); efetuar perícias e revisões de cálculos; elaborar relatórios 
atinentes; orientar no ponto de vista da lei, realizar estudos e pesquisas; elaborar certidões de tempo de serviço; 
prestar assessoramento na análise de gastos com pessoal; participar na elaboração do processo orçamentário; 
prestar assessoramento e emitir pareceres; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das 
atividades próprias do cargo; oferecer suporte as prestações de contas dos recursos referentes à pessoal, 
executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.  
 
Assistente Social:  
a) Descrição Sintética: Planejar programas de bem estar e promover a sua execução, estudar, planejar, 
diagnosticar e supervisionar a solução de problemas sociais.  
b) Descrição Analítica: Preparar programas de trabalho referentes ao serviço social; realizar e interpretar 
pesquisas sociais; orientar e executar trabalhos nos casos de reabilitação profissional; encaminhar clientes a 
dispensários e hospitais, acompanhando o tratamento e a recuperação dos mesmos, assistindo os familiares; 
planejar e promover inquéritos sobre a situação social de servidores e suas famílias; fazer triagem dos casos 
apresentados para estudo ou encaminhamento, prestando orientação com vistas à solução adequada do 
problema; estudar os antecedentes da família; fazer levantamentos sócio-econômicos e do serviço social das 
agências; supervisionar e manter registros dos casos investigados; amparar e coordenar os serviços referentes à 
velhice, infância abandonada, à cegos; orientar investigações de situação moral e financeira de pessoas que 
desejarem receber ou adotar crianças; prestar assessoramento; participar no desenvolvimento   de   pesquisas   
médico-sociais e interpretar,  junto   ao   médico,   a   situação   social  do  doente  e  de sua família; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução de atividades próprias do cargo; executar 
tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.  
 
Médico: 
a) Descrição Sintética: Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva; diagnosticar e tratar das doenças do 
corpo humano.  
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b) Descrição Analítica: Realizar consultas clínicas aos usuários da sua área adstrita; executar as ações de 
assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, adulto e idoso; realizar consultas e 
procedimentos na Unidade de Saúde da Família (USF) e, quando necessário, no domicílio; realizar as atividades 
clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na atenção Básica, definidas na Norma Operacional 
da Assistência à Saúde (NOAS); aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; fomentar a criação de grupos 
de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc.; realizar o pronto 
atendimento médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando 
necessário, garantindo a continuidade do tratamento na USF, por meio de um sistema de acompanhamento e 
referência e contra-referência; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; Indicar internação hospitalar; solicitar 
exames complementares; verificar e atestar óbito; executar outras tarefas afins.  
 
Farmacêutico:  
a) Descrição Sintética: Realizar trabalhos científicos de pesquisas, estudos e orientação nas diversas áreas das 
Ciências Biológicas.  
b) Descrição Analítica: Realizar pesquisas originais sobre os meios de controle biológicos epidemiológicos 
relacionados com pessoas e saneamento básico; realizar exames laboratoriais, visando a identificação e 
diagnosticação de moléstias; pronunciar palestras e conferências e dirigir seminários sobre temas de sua 
especialidade; preparar   material  de trabalhos científicos da sua área para divulgação; dar parecer sobre 
aspectos técnicos ligados a sua especialização; planejar, orientar e executar recolhimento de dados e amostras  
de  matéria l para  estudo;  planejar,  orientar  e     executar estudos experimentais do material recolhido; propor e 
orientar o uso dos meios de controle biológico, visando à defesa e ao equilíbrio do meio ambiente; planejar, 
orientar e executar estudos relacionados com a recuperação biológica de águas usadas e poluídas; realizar 
perícias e emitir laudos técnicos; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades 
próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as citadas no respectivo regulamento da profissão.  
 
Professor de História:  
a) Descrição Sintética: Orientar a aprendizagem do aluno; participar no processo de planejamento das atividades 
da escola; organizar as operações inerentes ao processo de ensino aprendizagem; contribuir para o 
aprimoramento da qualidade do ensino;  
b) Descrição Analítica: Planejar e executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos à realidade 
de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu 
encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com a coordenação pedagógica e orientação 
educacional; organizar registros de observações do aluno; participar de atividades extra-classe; coordenar área de 
estudo; integrar órgãos complementares da escola; executar tarefas afins.  
 
Pedagogo:  
a) Descrição Sintética: Executar atividades específicas, supervisão escolar e orientação educacional no âmbito 
da Rede Municipal de Ensino.  
b) Descrição Analítica: Assessorar no planejamento do plano pedagógico da educação municipal; propor 
medidas visando ao desenvolvimento dos aspectos qualitativos do ensino; participar de projetos de pesquisa de 
interesse do ensino; participar na elaboração, execução e avaliação de  projetos de treinamento, visando à 
atualização do Magistério; integrar o colegiado escolar, atuar na escola, detectando aspectos a serem 
redimensionados, estimulando a participação do corpo docente na identificação de causas e na busca de 
alternativas e soluções; participar da elaboração do Plano Pedagógico, do Regimento Escolar e dos Planos de 
Estudo; participar da distribuição das turmas e da organização da carga horária; acompanhar o desenvolvimento 
do processo ensino-aprendizagem; participar das atividades de caracterização da clientela escolar; participar da 
preparação, execução e avaliação de seminários, encontros, palestras e sessões de estudo e outras atividades 
afins.  
 
Professor de Língua Portuguesa:  
a) Descrição Sintética: Orientar a aprendizagem do aluno; participar no processo de planejamento das atividades 
da escola; organizar as operações inerentes ao processo de ensino aprendizagem; contribuir para o 
aprimoramento da qualidade do ensino;  
b) Descrição Analítica: Planejar e executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos à realidade 
de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu 
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encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com a coordenação pedagógica e orientação 
educacional; organizar registros de observações do aluno; participar de atividades extra-classe; coordenar área de 
estudo; integrar órgãos complementares da escola; executar tarefas afins.  
 
Professor de Educação Infantil:  
a) Descrição Sintética: Orientar a aprendizagem do aluno; participar no processo de planejamento das atividades 
da escola; organizar as operações inerentes ao processo de ensino aprendizagem; contribuir para o 
aprimoramento da qualidade do ensino;  
b) Descrição Analítica: Planejar e executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos à realidade 
de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu 
encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com a coordenação pedagógica e orientação 
educacional; organizar registros de observações do aluno; participar de atividades extra-classe; coordenar área de 
estudo; integrar órgãos complementares da escola; executar tarefas afins.  
 
ACE - Agente de Combate à Endemias:  
a) Descrição Sintética: Exercer atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes dos SUS e sob a supervisão do gestor de cada ente federado. 
b) Descrição Analítica: Utilizar instrumentos para diagnóstico de vetores de doenças endêmicas; promover e 
executar ações de educação para a saúde individual e coletiva de prevenção contra vetores de doenças 
endêmicas; registrar, para fins de controle das ações de saúde, os casos apurados de risco de endemias: 
estimular a participação da comunidade nas políticas públicas como estratégia de combate a vetores e situação de 
risco a saúde; realizar visitas domiciliares periódicas para o monitoramento de situações de risco endêmicos; 
participar ou promover ações que fortaleçam os elos entre o setor de saúde e outras  políticas publicas que 
promovam o combate a fatores de riscos; desenvolver outras atividades pertinentes a função do Agente de 
Combate a Endemias – ACE. 
 
Odontólogo:  
a) Descrição Sintética: Diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial, executar trabalhos 
de cirurgia buco-facial e proceder odontologia profilática em estabelecimento ambulatorial.  
b) Descrição Genérica: Executar trabalhos de cirurgia buco-facial e examinar a boca e os dentes de pacientes no 
ambulatório do Município ou onde designado; fazer diagnósticos dos casos individuais; executar operações de 
prótese em geral e de profilaxia dentária; fazer extrações dentárias; compor dentaduras, preparar, ajustar e fixar 
dentaduras artificiais, coroas, trabalhos e pontes; tratar de condições patológicas da boca e da face; fazer 
esquema das condições da boca e dos dentes de pacientes; registrar e relatar serviços executados; realizar 
exames solicitados pelo órgão de biometria e executar outras tarefas afins.  
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ANEXO III 
 

CRONOGRAMA PREVISTO 
 

DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DATAS PREVISTAS 

Publicação do edital de abertura  16/03/2016 

Período de inscrições 16/03 a 17/04/2016 

Período de pagamento das inscrições 16/03 a 18/04/2016 

Período de envio de laudos solicitações especiais 16/03 a 18/04/2016 

Lista de deferimento das inscrições 27/04/2016 

Prazo de recurso contra inscrições indeferidas 28 e 29/04/2016 

Lista de Homologação das inscrições e respostas dos recursos 04/05/2016 

Divulgação dos Locais de Prova 04/05/2016 

Aplicação da Prova Objetiva - Período Manhã 15/05/2016 

Aplicação Prova Prática – Período da Tarde 15/05/2016 

Divulgação Gabarito Preliminar 16/05/2016 

Prazo de recursos contra Gabarito Preliminar 17 a 18/05/2016 

Divulgação do Gabarito Pós Recursos e Respostas dos recursos 25/05/2016 

Divulgação do Resultado Preliminar Objetiva. 01/06/2016 

Recurso Resultado Prova Objetiva  02 a 03/06/2016 

Respostas dos Recursos e Convocação Prova de Títulos 08/06/2016 

Envio dos Títulos 08 a 11/06/2016 

Resultado Prova de Tíutlos e Prova Prática 22/06/2016 

Prazo de Recursos Títulos e Prova Prática 23 a 24/06/2016 

Resultado Final e Classificação 29/06/2016 

Prazo de Recursos Resultado Final e Classificação 30/06 e 01/07/2016 

Classificação Final e Homologação  06/07/2016 

 


